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MINUTA DO CONTRATO 

TIPO DE CONTRATO GRP: TERCEIRIZAÇÃO 

PROCESSO Nº.: XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO DC-XXX/XX, celebrado entre o MUNICÍPIO 
DE BELO HORIZONTE, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Obras e Infraestrutura e 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, visando a prestação de 
serviços contínuos de apoio técnico especializado, por 
meio de alocação de mão de obra exclusiva, destinada ao 
atendimento da Subsecretaria de Planejamento, Gestão 
e Finanças – SUPGF-OBI, sob as cláusulas e condições 
seguintes: 

O MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, inscrito no CNPJ sob o nº 18.715.383/0001-40, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, com sede na Rua dos 
Guajajaras, nº 1.107, Bairro Lourdes, CEP: 30.180-105, na cidade de Belo Horizonte/MG, 
neste ato representado pelo Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura, Sr. Leonardo 
José Gomes Neto, nomeado pelo ATO GP Nº 113/2026, publicado no DOM de 24 de 
fevereiro de 2026, portador da Matrícula Funcional BM-330.527-7, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita  no  CNPJ  
sob  o  nº  XXXXXXXXXXXX, sediada  na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP XXXXXX, neste ato 
representada por seu representante legal, doravante designada CONTRATADA, tendo em 
vista o que consta no procedimento nº 31.00429084/2025-67 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dos Decretos municipais nº 
18.096/2022 e nº 18.324/2023 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, relativo ao Pregão Eletrônico SMOBI DQ-91.032/2025 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  O objeto do presente instrumento, sob regime de empreitada por preço unitário, é 
a prestação de serviços contínuos de apoio técnico especializado, por meio de alocação 
de mão de obra exclusiva, destinada ao atendimento da Subsecretaria de Planejamento, 
Gestão e Finanças – SUPGF-OBI, em decorrência do julgamento do Pregão Eletrônico 
SMOBI DQ-91.032/2025, segundo a proposta da Contratada, Termo de Referência e seus 
apêndices e demais peças integrantes do Edital respectivo, as quais, conhecidas e aceitas 
pelas partes, incorporam-se a este instrumento, independentemente de transcrição. 

1.2. Os serviços serão prestados na sede da SMOBI, Rua dos Guajajaras, nº 1.107, 15º 
andar, Bairro de Lourdes - Belo Horizonte/MG. 
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1.2.1. Os serviços poderão vir a ser executados em outros locais que venham a ser 
estabelecidos pela Contratante. 

1.2.2. A prestação de serviço poderá também ser no formato híbrido – presencial e 
teletrabalho – de acordo com as regras da CONTRATANTE, conforme legislação 
vigente. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 02 (dois) anos, contados a partir da data de 
assinatura deste Contrato, podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 10 (dez) 
anos, na forma dos Arts. 106 e 107 da Lei nº. 14.133/2021, por se tratar de serviço 
continuado. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o Contratado.  

2.1.2. A prorrogação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL  

3.1.  O modelo de execução, bem como as regras de gestão contratual constam 
respectivamente dos itens 05 e 06 do Termo de Referência do Pregão Eletrônico SMOBI 
DQ-91.032/2025, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese 
de serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente 
autorizada pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do 
Contratado.  

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes e 
empregados desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXX 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO/ MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. O recebimento/medição, liquidação, prazo e forma de pagamento serão efetuados 
conforme regras estabelecidas no item 07 do Termo de Referência do Pregão Eletrônico 
SMOBI DQ-91.032/2025, anexo a este Contrato. 

6.2 Havendo atraso no pagamento do valor devido, por culpa exclusiva do Município, 
incidirá correção monetária até o pagamento efetivo, processando-se o cálculo com base 
na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou por outro índice oficial que vier a substituí-
lo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E 
REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 

7.1. O valor da contratação poderá ser reajustado / repactuado segundo os seguintes 
critérios: 

7.1.1. A repactuação de preços deverá ser realizada, no que toca aos itens salariais 
da proposta, com base nos percentuais concedidos à respectiva categoria 
profissional em Convenção Coletiva de Trabalho ou em Dissídio Coletivo de 
Trabalho.   

7.1.1.1. A repactuação de preços ocorrerá após o transcurso de 01 (um) 
ano, contado da apresentação da proposta, e terá como base o disposto na 
Convenção Coletiva de Trabalho ou no Dissídio Coletivo de Trabalho vigente. 

7.1.1.2. A repactuação de preços produzirá efeitos retroativos à data da 
Convenção Coletiva do Trabalho ou do Dissídio Coletivo de Trabalho que lhe 
serviu de fundamento. 

7.1.1.3. Desde que a Licitante, ora Contratada tenha feito referência 
explícita à última Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo de 
Trabalho no procedimento licitatório, a repactuação de preços poderá 
ocorrer a partir da data-base firmada nos respectivos instrumentos de 
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negociação que serviram de fundamento para o orçamento da proposta 
comercial. 

7.1.1.4. Fica estabelecida como data-base das repactuações subsequentes 
à primeira, a data da última repactuação, devendo-se observar o interregno 
mínimo de 01 (um) ano entre uma e outra. 

7.1.2. O valor do vale-transporte será reajustado quando ocorrer alteração do 
valor da passagem do transporte coletivo do Município onde o serviço está sendo 
prestado, desde que o reajuste seja homologado pelos órgãos competentes. 

7.1.3. Os demais custos da contratação, como taxa de administração e insumos, se 
necessários, serão reajustados mediante iniciativa da Contratada, desde que 
observados o interregno mínimo de 1 (um) ano a contar da data-base vinculada à 
data do orçamento estimado, tendo como base a variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IPCA/IBGE), observado o seguinte: 

7.1.3.1. Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da 
solicitação da Contratada. 

7.2. Conforme Ofício Circular nº 001/2020 da Câmara de Coordenação Geral (CCG) da 
Prefeitura de Belo Horizonte, datado de 27 de janeiro de 2020, o reequilíbrio econômico-
financeiro, decorrente de Convenção Coletiva de Trabalho, deverá observar: 

7.2.1. Se o percentual de reajuste anual for inferior à variação do IPCA, apurado 
pelo IBGE, ocorrida nos 12 (doze) últimos meses imediatamente anteriores à data 
de celebração da respectiva convenção, aplica-se a correção pela CCT; 

7.2.2. Se o percentual de reajuste anual for superior à variação do IPCA, no mesmo 
período citado acima, os custos do contrato serão reajustados pela CCT, mas a base 
de incidência da taxa de administração será reajustada pelo IPCA. 

7.3. Os reajustes aos serviços serão incidentes sobre os valores unitários precificados, e o 
resultado deverá ser sempre em duas casas decimais, observando a regra de 
arredondamento – Norma ABNT NBR 5891. 

7.4. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro será de 06 (seis) meses. 

7.5. O prazo para resposta ao pedido de repactuação será de 1 (um) mês, contado da 
data do fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 135 da lei 14.133/21. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. As obrigações do Contratado e do Contratante estão estabelecidas no item 3 do 
Apêndice I (Projeto Básico) do Termo de Referência do Pregão Eletrônico SMOBI DQ-
91.032/2025, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. A prática de atos ilícitos sujeita o Contratado à aplicação das seguintes sanções 
administrativas, na forma do Decreto nº 18.096/2022: 

 9.1.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.1.2.  multas nos seguintes percentuais: 

a) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na 
execução dos serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela 
inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) calculado sobre o valor 
atualizado deste contrato, excluída, quando for o caso, a parcela 
correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

a.1.) a multa moratória poderá ser aplicada mesmo nas hipóteses em que 
ocorrer a aceitação da prorrogação do prazo de entrega. 

b) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência 
ao contratado que retardar o procedimento de contratação, descumprir 
preceito normativo ou obrigações assumidas, nos termos do art. 10 do 
Decreto Municipal nº 18.096/2022; 

c) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida ao contratado que entregar o objeto contratual em desacordo 
com as especificações, condições e qualidade contratadas ou com 
irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que 
se destina; 

d) multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato em 
razão do cometimento das infrações administrativas previstas no art. 3º do 
Decreto Municipal nº 18.096/2022. 

9.1.2.1. As multas previstas acima serão fixadas considerando as atenuantes 
e agravantes presentes no caso concreto. 

9.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 3º do Decreto Municipal nº 18.096/2022, sempre 
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que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 3º do Decreto Municipal nº 
18.096/2022, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no subitem 
acima. 

9.2. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor competente. 

9.3.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Subsecretário 
Municipal ou ocupante de cargo equivalente, nos demais órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta. 

9.4. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário ou 
autoridade máxima da entidade, nos demais órgãos e entidades da administração direta 
ou indireta. 

9.5. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo 
inicial será:  

a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 

b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da 
correspondência em que a notificação foi enviada; 

c) o primeiro dia após o fim do prazo indicado no § 3º do art. 44 do Decreto Municipal 
nº 18.096/2022, quando a notificação for publicada no DOM. 

9.6. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de licitar 
e contratar será concedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso a contar 
da publicação da decisão condenatória no DOM. 

9.7. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da data da publicação da decisão no DOM. 

9.8.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

9.8.1. A multa moratória também poderá ser aplicada cumulativamente com as 
demais multas previstas. 

9.9.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela administração ao Contratado, além da perda desse valor, a 
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diferença poderá ser paga diretamente à administração, descontada da garantia prestada 
ou cobrada judicialmente. 

9.9.1. A multa inadimplida poderá ser descontada de pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante decorrente de outros contratos firmados com a 
administração municipal. 

9.10. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA POLÍTICA E AVALIAÇÃO DE INTEGRIDADE  

10.1 Objetivando afirmar a aderência do Contratado aos padrões éticos e de integridade, 
exigidos pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte: 

10.1.1. O Contratado se compromete a conhecer e observar as diretrizes da política de 
integridade adotada pela administração municipal, nos termos do Decreto nº 
18.337/2023. 

10.1.2. O Contratado se compromete a se orientar pelos princípios do Código de Ética 
do Agente Público Municipal e da Alta Administração, insertos no Decreto nº 
14.635/2011; atentando-se para a aplicação das sanções previstas na Lei nº 
12.846/2013. 

10.1.3. O Contratado fica ciente de que é vedada a contratação de pessoa física ou 
jurídica, se aquela ou os dirigentes e empregados desta mantiverem vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

10.1.4. O contratado deverá assegurar que seus colaboradores, empregados, 
subcontratados e agentes estejam cientes e cumpram as referidas diretrizes durante a 
execução do contrato.  

10.1.5. O descumprimento de quaisquer das diretrizes mencionadas poderá acarretar 
a aplicação de penalidades contratuais, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

10.1.6. O Contratado fica ciente de que deverá se submeter, nos termos da Lei nº 
11.557/2023, à avaliação de integridade nas seguintes situações: 

I – na celebração de aditivo contratual, considerando a validade prevista no § 
2º do art. 2º da Lei nº 11.557/2023; 
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II – a qualquer tempo durante a vigência da relação contratual, a critério da 
administração municipal, em especial no caso de denúncia ou quando 
constatada alteração relevante das informações prestadas ou declaradas pela 
empresa. 

10.1.6.1. A avaliação será realizada mediante o preenchimento do Formulário 
de Due Diligence, nos termos do modelo disponibilizado no “link” 
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-
governo/controladoria/2024/formulario-due-diligence.pdf cujo resultado 
gerará o Relatório de Avaliação de Integridade – RAI.  

10.1.6.2.  O Contratado deverá possuir conta google para a viabilização do 
preenchimento do Formulário de Due Diligence.  

10.1.6.3.  Nos procedimentos de avaliação de integridade será observado o 
disposto na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
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deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório, obedecidas as condicionantes legais. 

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato serão acobertadas pela(s) seguinte(s) 
dotação orçamentária: 

2700.1100.15.452.057.2770.0001.339037.04.1.500.000 – CO 0000 
(Reduzido 2026: 27000351) 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1 O presente contrato será garantido por meio de .........................................., 
no valor de R$ XXXXXXXXX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), equivalente a 5 % (cinco por cento) 
do valor anual do contrato, nos moldes do art. 96 e art. 98 da Lei nº 14.133 de 2021 
conforme Guia de Recolhimento de Garantia nº  _______ 
constante no processo, emitida pelo Município de Belo Horizonte/MG. 

13.1.1 Nos termos do parágrafo único do art. 98 da lei 14.133/21, na presente 
contratação, por se tratar de serviço contínuo com vigência superior a 1 (um) ano, 
bem como em suas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do 
contrato para definição e aplicação do percentual previsto no subitem 13.1. deste 
instrumento. 

13.2 A opção pela modalidade de garantia será feita quando da convocação pela 
Administração Municipal. 

13.3 Caso seja feita opção pela modalidade caução em dinheiro, a mesma deverá ser 
recolhida obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal (Banco 104) através da conta No 
71096-9 (operação 006) – Agência 0093-0. 
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13.4 Caso seja feita opção pela modalidade de seguro garantia, a adjudicatária terá 1 (um) 
mês, da data da homologação da licitação e antes da assinatura do contrato, para 
apresentar a garantia ao Contratante. 

13.5 Caso seja feita opção pela modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil. 

13.6 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes deverão ser emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil – BCB -, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

13.6.1 A garantia prevista acima deverá ser efetuada em banco público 
controlado pela União. 

13.6.2 A fim de comprovar o valor econômico do título, o Contratado deverá 
apresentar a correspondente memória de cálculo, bem como a previsão legal da 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN – ou equivalente. 

13.6.3 Na hipótese de vencimento do título, a garantia deverá ser substituída, 
facultando-se ao Contratado a escolha de uma nova modalidade dentre as 
previstas no art. 96 da Lei no 14.133/2021. 

13.7 Caso a opção seja por utilizar o título de capitalização, este deverá ser comercializado 
pelas sociedades de capitalização regularmente autorizadas a operar pela 
Superintendência de Seguros Privados – Susep. 

13.7.1 O título poderá ser na modalidade instrumento de garantia, disciplinada 
pela Resolução no 384 do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP –, de 9 
de junho de 2020, ou pela que vier a lhe substituir. 

13.7.2 Em caso de quebra do contrato principal, o título deve possibilitar ao 
cessionário o resgate, a qualquer tempo, do valor total garantido em contrato 
enquanto durar sua vigência. 

13.7.3 O título deverá conter cláusula que assegure o pagamento à 
administração pública em caso de inadimplência do Contratado. 

13.7.4 Na ficha de cadastro deverá constar em destaque a mensagem: “Este 
título será utilizado exclusivamente para assegurar o cumprimento de obrigação 
assumida, em contrato principal, pelo titular perante terceiro”. 

13.8 O instrumento de garantia deverá ter prazo de vigência, no mínimo, igual ao do 
contrato principal a que se refere, devendo acompanhar as modificações relativas à 
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vigência deste. 

13.9 O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia acompanhará as modificações 
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso ou 
de nova apólice pela seguradora. 

13.10 O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 
prêmio nas datas convencionadas. 

13.11 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e   

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo Contratado, quando couber. 

13.11.1 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 
os eventos indicados no subitem acima, observada a legislação que rege a 
matéria.  

13.12 Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos 
quais o Contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor 
da garantia. 

13.13 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 

13.14 Deverão ser destacados e especificados no instrumento de garantia os valores e 
vigências das cláusulas referentes a riscos, no caso em que o contrato contemplar matriz 
de riscos. 

13.15 A garantia oferecida poderá ser substituída por outra de modalidade diferente em 
virtude de mudança de seguradora ou instituição bancária, acréscimo ou redução do valor 
previsto no contrato, bem como no caso de prorrogação. 

13.15.1 A substituição deverá ser autorizada pelo Contratante e conterá os 
dados necessários da garantia a ser substituída; 

13.15.2 No caso da substituição da garantia contratual prestada na modalidade 
caução, o processo de devolução deverá ser aberto a pedido do Contratado. 
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13.16 Nos casos de aditamento do contrato com alteração de valor e/ou prorrogação de 
vigência, o Contratado entregará ao Contratante a comprovação do recolhimento da 
garantia, de acordo com a modalidade escolhida, antes da assinatura do aditamento e/ou 
do início da prorrogação. 

13.16.1 No aditamento do valor contratual, a garantia apresentada pelo 
Contratado deverá contemplar o valor original acrescido dos reforços. 

13.16.2 Nos casos de prorrogação de vigência em que também haja aditamento 
no valor contratual, deve-se considerar, para fins de comprovação do 
recolhimento da garantia, o prazo anterior à assinatura do aditamento. 

13.17 Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e 
serviços, será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da 
apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no 
subitem 13.13. 

13.18 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

13.19 A garantia prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a fiel execução 
do contrato ou após sua extinção por culpa exclusiva do Contratante. 

13.19.1 A devolução da caução em dinheiro será realizada mediante depósito 
em conta bancária, com correção monetária, até o mês da disponibilização, pelos 
índices oficiais adotados para atualização dos débitos com a Fazenda Pública 
Municipal. 

13.19.2 É responsabilidade exclusiva do contratado solicitar a restituição da 
caução em dinheiro, respeitado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS 

PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS  

14.1. O Contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de 
licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, 
suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito 
no presente instrumento contratual. 

14.2. O Contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 
visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, 
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acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 

14.3. O Contratado deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores 
e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo. 

14.4. O Contratado não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento 
contratual. 

14.5. O Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em 
razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

14.5.1 O Contratado obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de 
dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 
durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

14.6. O Contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso 
durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 
30 (trinta) dias, contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção 
do contrato, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente 
previstas. 

14.6.1. Ao Contratado não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

14.6.1.1. O Contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver 
conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento 
contratual tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento. 

14.7. O Contratado deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso de vazamento, 
perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

14.7.1. A notificação não eximirá o Contratado das obrigações e/ou sanções que 
possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

14.7.2. O Contratado que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto 
descrito no presente instrumento contratual fica obrigado a assumir total 
responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, 
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incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 

14.8. O Contratado fica obrigado a manter preposto para comunicação com o Contratante 
para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações 
posteriores. 

14.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente 
cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Contratado e o 
Contratante, bem como, entre o Contratado e os seus colaboradores, subcontratados, 
consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 
13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial 
contrária. 

14.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará 
o Contratado a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 
consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis, Decreto 
municipal nº 18.096/2022, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES  

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133/2021. 

16.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133/2021. 

16.5 Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que 
implique custos adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 
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16.5.1. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços e a 
repactuação previstas contratualmente. 

16.5.2. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente 
pelo titular da Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa 
ocorrerá, em processo próprio, com a justificativa da imprescindibilidade da 
alteração contratual para se atingir o interesse público. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 
18.324/2023, Decreto nº 15.562/2014 e do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

18.1. Os serviços objeto deste Contrato serão recebidos provisória e definitivamente 
conforme estabelecido no Termo de Referência do Pregão Eletrônico SMOBI DQ-
91.032/2025 anexo a este contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – REGIME LEGAL E CLÁUSULAS COMPLEMENTARES 

19.1 O presente Contrato rege-se, basicamente, segundo seu objeto, pelas normas 
consubstanciadas na Lei Federal n.º 14.133/2021, bem como no disposto pelo Decreto 
Municipal n.º 10.710/2001, naquilo que for aplicável; na Lei Orgânica do Município de 
Belo Horizonte; na Lei Municipal n.º 11.065/2017, regulamentada pelo Decreto Municipal 
n.º 16.681/2017; no Decreto Municipal n.º 13.757/2009; no Decreto Municipal n.º 
18.096/2022; no Decreto Municipal n.º 17.710/2021; no Decreto Municipal n.º 
18.289/2023; Lei Federal n.º 13.709/2018, na Lei Federal n.º 8.078/1990 e, no que 
couber, na Lei Federal n.º 10.406/2002; na Lei Federal n.º 12.846/2013; no Decreto 
Municipal n.º 16.954/2018; no Decreto Municipal n.º 16.408/2016; na Lei Complementar 
n.º 123/2006; na Lei Municipal n.º 10.936/2016; no Decreto Municipal n.º 16.535/2016; 
no Decreto Municipal n.º 16.361/2016; no Decreto Municipal n.º 18.324/2023; além da 
legislação trabalhista aplicável, em especial a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT 
(Decreto Lei n.º 5.452/1943); os Anexos 1, 2, 3, 5, 8, 11 e 12 da Norma Regulamentadora 
15 – NR-15 e o item 18.28.2 da Norma Regulamentadora 18 – NR-18, aprovadas por meio 
da Portaria n.º 3.214/1978, do Ministério do Trabalho, complementadas pelas normas 
constantes do processo de Pregão Eletrônico SMOBI DQ-91.032/2025, que fazem parte 
deste instrumento, independente de transcrição. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

20.1.  A publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial do Município – DOM 
e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) correrá por conta do Contratante. 



Página 16 de 18 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 

Subsecretaria de Planejamento, Gestão e Finanças 

  
 

 
  Licitação SMOBI DQ-91.032/2025-PE 

Processo 31.00429084/2025-67 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS ANEXOS 

21.1. Vinculam ao presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da 
Licitação, a proposta da Contratada, bem como eventuais anexos dos documentos 
supracitados, e integram o presente instrumento os seguintes Anexos: 

a) Anexo I - Termo de referência e seus apêndices; 

b) Anexo II - Especificação e Quantidade do Objeto. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORO 

22.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
contrato será o da Comarca de Belo Horizonte. 

E por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente 
instrumento, por meio de assinatura digital, para que produza todos os efeitos legais e 
resultantes de direito. 

 

Belo Horizonte, (na data da última assinatura). 

 

 
Leonardo José Gomes Neto  

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 
 
 
 
 

CONTRATADA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

(QUANDO DA ELABORAÇÃO DO CONTRATO TRANSCREVER O TERMO DE REFERÊNCIA) 
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ANEXO II 

ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO  

 

 

 
REF. POSTO DE SERVIÇO 

CUSTO UNITÁRIO 
MENSAL 

 
QUANTIDADE  TOTAL MENSAL 

1 
CARGO 01 - ANALISTA DE COMPRAS I 

R$ XXXXXX 8 R$ XXXXXX 

2 
CARGO 02 - ANALISTA DE CONTRATOS I 

R$ XXXXXX 4 R$ XXXXXX 

3 
CARGO 03 - ANALISTA DE COMPRAS II 

R$ XXXXXX 5 R$ XXXXXX 

4 
CARGO 04 - ANALISTA DE CONTRATOS II 

R$ XXXXXX 4 R$ XXXXXX 

5 CARGO 05 - ANALISTA DE 
ORÇAMENTO/FINANCEIRO II 

R$ XXXXXX 6 R$ XXXXXX 

6 CARGO 06 – ANALISTA DE COMPRAS III 
 

R$ XXXXXX 5 R$ XXXXXX 

7 CARGO 07- ANALISTA DE CONTRATOS III R$ XXXXXX 2 R$ XXXXXX 

 
8 

CARGO 08 - ESPECIALISTA EM CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS 

R$ XXXXXX 2 R$ XXXXXX 

 TOTAL MENSAL  36 R$ XXXXXX 

 TOTAL GLOBAL   R$ XXXXXX 


